ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA LEVANTAMENTOS 

AEROFOTOGRAMETRICOS

1 OBJETIVO

1.1 Estabelecer normas e critérios para a execução dos serviços de levantamento cartográfico aerofotogramétrico.

2 VOO FOTOGRAMÉTRICO E PROCESSAMENTO FOTOGRÁFICO

2.1 Cobertura Fotogramétrica.

2.1.1 Cobertura aerofotogramétrica na escala de 1:15.000 (um para quinze mil), com filme colorido, de base de "Poliester" com data de vencimento posterior ao da realização do voo, tendo por objetivo a realização do mapeamento na escala de 1:5.000 (um para cinco mil) nas áreas de influências delimitadas pelo quadro formado pelas coordenadas E=281500, N=9059000 e 341500, N=8999000 da Bacia do rio Pontal, perfazendo um total de 1.316 km²(hum mil trezentos e dezesseis quilômetros quadrados) , nos locais indicados.

2.1.2 Deverá ser encaminhado à Codevasf, com não menos de trinta dias de antecedência para a data de início dos trabalhos de voo, relatório técnico apresentando o planejamento para o voo, do qual constará, obrigatoriamente, as características da aeronave e da câmara aérea, os cálculos de superposições e os diagramas de distribuição das faixas, indicadas as coordenadas iniciais e finais de cada uma e o respectivo azimute. O relatório técnico será examinado e, se julgado adequado, aprovado pela fiscalização para o início dos trabalhos.

2.1.3 As fotografias serão tomadas na escala média de 1:15.000 (um para quinze mil), admitidas as naturais variações resultantes da adequação da altura de voo ao perfil altimétrico do terreno, situação em que se restringirá a variação máxima da altura de voo de  5% do afastamento em relação ao plano médio do voo para um particular bloco, com câmara aérea  grande angular, com Certificado de Calibração com data não anterior a 2 (dois) anos, a ser apresentado à Fiscalização da Codevasf, junto ao relatório especificado no item anterior.

2.1.4 A superposição longitudinal será de 60% (sessenta por cento), admitida uma tolerância para mais e para menos de 5% (cinco por  cento), em casos isolados e desde que não acarretem falhas na cobertura estereoscópica da área imageada.

2.1.5 Quando assim o exigir a topografia do terreno, para a manutenção da completa cobertura estereoscópica, a superposição longitudinal poderá atingir ao máximo de 80% (oitenta por cento), neste caso devendo a contratada encaminhar à contratante justificativa, em relatório técnico conclusivo, sobre a solução adotada.

2.1.6 A superposição lateral será de 30% (trinta por cento), admitida uma tolerância de  3% (três por cento) para casos isolados.

2.1.7 Quando do comprometimento da superposição lateral em decorrência da movimentação do relevo, admitir-se-á o revoo da área de superposição lateral, garantido o mínimo de dez exposições sucessivas antecedendo e ultrapassando a área de ocorrência. Se a extensão do relevo for expressiva, deverá ser projetada uma ou mais faixas de voo adicionais, garantida a completa cobertura estereoscópica do terreno.

2.1.8 Quando do voo sobre massas d'água ( águas represadas natural ou artificialmente ou rios de grande largura), em que o modelo estereoscópico venha a apresentar mais de 10% (dez por cento) de sua área com o registro da lâmina d'água, a superposição será trabalhada de modo a se manter os registros fotográficos com uma superfície de lâmina d'água inferior a esta taxa limite, respeitada a direção e o sentido da faixa original e os critérios para o paralelismo das faixas. 

2.1.9 O número de faixas de voo será o mínimo exigido para a perfeita e completa cobertura fotogramétrica de cada área.

2.1.10 A câmara deverá ser compensada do ângulo de deriva da aeronave durante a exposição da fotografia de modo que o erro resultante não exceda 3° (três graus sexagesimais). A inclinação de um simples quadro, ou a diferença de inclinação entre duas fotografias consecutivas superpostas numa faixa não deverá exceder 4° (quatro graus sexagesimais). A inclinação média de todos os negativos para a mesma escala nominal não poderá exceder um grau.

2.1.11 O efeito combinado de correção de rota da aeronave, deriva e inclinação não deverá resultar numa deriva aparente de 5°(cinco graus sexagesimais) em fotografias sucessivas. A deriva aparente é definida como o ângulo formado entre a linha que une as marcas fiduciais na direção do voo e a linha formada pelo ponto principal da fotografia em análise e a imagem conjugada do ponto principal da fotografia subseqüente.

2.1.12 Nos limites das áreas, ao início e ao término da faixa, serão tomadas fotografias adicionais, de sorte que pelo menos três dos centros perspectivos estejam além dos limites. Da mesma forma, quando da faixa inicial e final paralelas aos limites da área, será tomada uma faixa adicional, inteiramente externa à área. As providências aqui fixadas serão adotadas de modo a garantir a plena formação estereoscópica da área objeto do voo e a localização de pontos de ligação de faixas ou modelos, garantindo a compilação fotogramétrica.

2.1.13 Havendo interrupção de uma faixa de voo, o reinício das operações de tomada das fotos ficará condicionado à superposição das três últimas exposições válidas, anteriores a ponto de interrupção, prosseguindo-se daí o trabalho, até a conclusão da aludida faixa.

2.1.14 As faixas de voo projetadas não poderão ser subdivididas em mais de duas faixas de efetiva realização, e quando da ocorrência da divisão da faixa, deverá ser justificada por meio de relatório técnico, ser informada da ocorrência.

2.1.15 As fotografias deverão ser tomadas quando o sol estiver a uma altura igual ou superior a 45º (quarenta cinco graus sexagesimais) em relação ao horizonte, e as condições atmosféricas forem as ideais para a obtenção de imagens nítidas, sem sombras que comprometam a perfeita identificação dos objetos geográficos.

2.1.16 Por outro lado, não se admitirá a ausência de sombras, fenômeno indesejável, que ocorre quando o sol se aproxima do zênite, ou seja, se apresenta com ângulo de altura superior a 75º (setenta e cinco graus sexagesimais); naqueles períodos do ano em que este fenômeno puder ocorrer, recomenda-se a interrupção das operações fotográficas nos horários afetados.

2.1.17 No sentido de evitar o efeito da reflexão do sol (“hot-spot”) por lâminas d'água, da mesma forma que por extensas coberturas metálicas ou plásticas, que diminuem sensivelmente o contraste na imagem, os horários de voo, em áreas com essas ocorrências, deverão ser calculados de modo a que o sol se mostre a uma distância zenital superior à metade do campo de abertura da objetiva da câmara a ser utilizada. Não serão admitidas fotografias com o efeito da reflexão do sol, a menos que restrito à lâmina d'água, sem comprometimento da visualização de minúcias do terreno.

2.1.18 A incidência de nuvens não poderá exceder a 1 % da área da foto e não poderá cobrir o ponto principal ou os pontos de passagem (pontos de GRUBER). Esta cobertura de nuvens somente será admitida em casos extremos e isolados.

2.1.19 O tempo de exposição deverá ser adequado à velocidade de voo da aeronave, afim de evitar o arrastamento das imagens. Não serão admitidas fotos com qualquer grau de arrastamento.

2.1.20 As fotografias deverão ser obtidas de modo que o ângulo formado pelo eixo ótico do sistema objetiva e a vertical que passa pelo centro da mesma seja o menor possível, nunca excedendo a 3º (três graus sexagesimais), em casos isolados, sendo a média aceitável para a faixa de 1º (um grau sexagesimal).

2.1.21 Os rolos de filmes contendo as exposições serão identificadas na forma:

1. Serão numerados em ordem crescente, começando por 01 (zero um) seguindo ao código da área do projeto em que se insere.

2. As exposições em cada rolo serão numeradas em ordem crescente a partir de 0001 (zero, zero, zero, um), no rolo inicial, até a última, no rolo final correspondente à área.

3. Cada exposição conterá no canto superior esquerdo da direção do voo, o número da foto, o número do rolo, o número da faixa, seguido dos seguintes dados adicionais: escala (dezena de milhar), altitude de voo, data (dia, mês e ano), projeto  e sigla da empresa executante, lembrando-se que esta gravação deverá ser efetuada a tinta nanquim sobre o negativo, a normógrafo ou outro instrumento de mesma finalidade, com régua 100 e pena 0, padrão K&E. Nos negativos deverão aparecer nitidamente os registros das marcas fiduciais e do nível de bolha da câmara e demais instrumentos marginais da mesma.

4. Em cada rolo, no espaço claro do filme, após as exposições finais constarão as seguintes informações: número do rolo, data(s) do(s) voo(s), nome da empresa executante, relação das linhas de voo aproveitadas.

5. Cada recipiente de rolo de filme deverá conter duas vias de formulário rótulo a ser fornecido pelo contratante, devidamente preenchidas; uma colocada em seu interior, juntamente com o filme, e outra colada na face externa do recipiente impermeabilizada por adesivo transparente.

6. O rolo de filme somente será secionado em casos excepcionais, quando se apresentar risco significativo de perda para a parte já exposta. Ocorrendo esta situação, um relatório circunstanciado será submetido à fiscalização da contratante, que deverá emitir opinião conclusiva a cerca da ocorrência.

7. No uso dos filmes, evitar a realização de exposições produtivas sob as extremidades dos rolos, em uma extensão mínima de 1,5 m (um metro meio).

8. Manter as faixas fotográficas separadas pelo avanço do filme correspondente a um disparo isolado, cego.

9. Evitar a condensação da umidade sobre o filme durante as operações de voo.

10. Será solicitado o preenchimento de uma ficha para cada voo produtivo, contendo no mínimo os dados e informações: data do voo; temperatura externa à aeronave na altitude de trabalho; hora do início e término de cada faixa, equipe técnica responsável; condições atmosféricas dominantes; intensidade das correntes aéreas; e motivo para interrupção da operação.

11. Em cada rolo de filme, por amostragem, serão selecionados, pela fiscalização e contratante, registros fotográficos, na forma de exposições consecutivas, para o controle da qualidade, considerada: a estabilidade do filme (base e emulsão), distorção; paralaxe e arrastamento; além do controle dos demais parâmetros apontados ao longo das especificações anteriores. Os rolos de filmes somente serão considerados aprovados para as demais fases do processamento quando liberados pela fiscalização da contratante mediante relatório técnico conclusivo.

2.2 Aeronave.

2.2.1 A(s) aeronave(s) empregada(s) na realização dos serviços deverá(ão) estar homologada(s) pelas autoridades aeronáuticas competentes, cabendo à empresa contratada apresentar à contratante o certificado de homologação, com data e vencimento que não ultrapasse a das previsões para a realização dos voos. 

2.2.2 A aeronave deverá apresentar características operacionais adequadas para operar o voo fotográfico em nível de altitude superior ao necessário a obtenção das fotos, com capacidade para atingir a este nível de voo e de nele transportar a tripulação, o equipamento aerofotográfico e o combustível necessário a realização das exposições fotográficas correspondentes a dois rolos de filmes completos.

2.2.3 A capacidade dos tanques de combustível da aeronave deverá permitir a duração do voo por tempo suficiente para a ascensão ao nível de trabalho, para os voos de aproximação, para a produção das exposições em dois rolos filmes completos e para o retorno à base, com a reserva de combustível mínima exigida pelas autoridades aeronáuticas. 

2.2.4 A aeronave deverá estar equipada com altímetro calibrado e termômetro externo que, cumulativamente, facultem o cálculo da relação entre a altitude indicada para o voo e a altitude real.

2.2.5 A presença na aeronave de equipamento de navegação eletrônica ou inercial, acoplado ou não a sistema GNSS, não dispensa a existência de recursos para a navegação visual, que permitam a aproximação por visada frontal oblíqua, o controle da deriva e a verificação das passagens por visada vertical.

2.3 Câmara Aérea.

2.3.1 A tomada de fotografias deverá ser realizada com câmara aerofotogramétrica portando objetiva do tipo grande angular, com distância focal de aproximadamente 153 mm (cento e cinquenta e três milímetros), quadro focal de 23 cm x 23 cm (vinte e três centímetros por vinte e três centímetros) e 8(oito) fiduciais, montada em berço compensador, dotado de giroscópios e servo-motores, de modo a garantir a eliminação de inclinações espúrias e vibrações do corpo da aeronave em que estiver instalada. A câmara deverá apresentar magazine reserva, para o segundo rolo de filme. Deverá ainda ser dotada de dispositivo para eliminação de arrastamento da imagem (Forward Motion Compensation – FMC).

2.3.2 O sistema ótico da objetiva deverá apresentar distorção radial melhor do que 5 mm (cinco micrômetros) e poder resolutivo igual ou melhor do que 100 l/mm (cem linhas por milímetro). O sistema de vácuo para o filme deverá garantir a aderência ao plano objeto melhor do que 0,01 mm para mais ou para menos.

2.3.3 Ao berço da câmara deverão estar solidários o intervalômetro, o sensor de navegação e o telescópio de navegação. A câmara poderá aceitar a associação de comando a um sistema de navegação controlado no Sistema Global de Posicionamento - GPS, se a opção do planejamento for por um "voo apoiado".

2.3.4 Deverão ser fornecidos à contratante, antes de iniciadas as operações aerofotogramétricas, os documentos relativos aos dados de calibração e número de identificação da(s) câmara(s), lentes e respectivos magazines, aferidas em prazos não superiores a seis meses do início dos trabalhos, sendo os certificados de calibração emitidos pelo fabricante da câmara, ou entidade nacional ou internacional competente para a calibração de câmaras aerofotogramétricas.

2.3.5 Poderão ser utilizados filtros redutores de radiações anômalas, compatíveis com os filmes utilizados e em conformidade com as especificações do fabricante do filme. Quando do uso de filtros, os relatórios de voo deverão indicar esta situação, além de declarar o fabricante e o tipo do filtro utilizado.

2.3.6 Com o objetivo de evitar a perda da produção fotográfica, deverão ser observados os seguintes quesitos, além da fixação da câmara sobre sistema antivibratório: conexão de cabo terra entre a câmara e a massa da aeronave, para servir de fuga as faíscas e descargas estáticas; proteção da objetiva da câmara aérea durante a rolagem na pista por meio de uma escotilha retrátil; proteção da objetiva, durante o voo, contra respingos de óleo e impurezas conduzidas pelos gases do escapamento dos motores; ausência de pontos da fuselagem que possam atuar como refletores dos raios solares na direção da objetiva.

2.4 Filme e Processamento do Filme.

2.4.1 O filme a ser utilizado deverá ser sensível à radiação visível, com registro em cores, de fabricante conceituado, exposto e revelado dentro do prazo de validade. Como referência aponta-se para uso o filme KODAK AEROCOLOR 111 NEGATIVE FILM 2444, ou qualquer outro equivalente que atenda à faixa espectral de 400 a 700 m (micrometro), para média velocidade de exposição (ISO A Equivalent 125), grão extrafino, base estável com 0,lmm (um décimo de milímetro) de espessura. O poder resolutivo do filme deverá ser igual ou melhor do que 80 l/mm (oitenta linhas por milímetro).

2.4.2 Antes de iniciada a tomada das fotos a contratada submeterá à fiscalização designada pela contratante o tipo e a marca do filme a ser utilizado, reservando-se à contratante a inspeção de etiquetas e lacres do fabricante quando da exposição do filme.

2.4.3 Os filmes deverão estar na validade explicitamente indicada pelo fabricante.

2.4.4 A exposição e revelação deverão ser executadas do modo a se obter o máximo de minúcias, evitando-se as luzes fortes e sombras densas, tendo-se o cuidado de assegurar negativos nítidos de máxima finura de grão.

2.4.5 O filme exposto será revelado em não mais de 3 (três) dias após a data da exposição.

2.4.6 Os negativos deverão apresentar minúcias nítidas e densidade uniforme, serem livres de nuvens, sombras de nuvens ou fumaças, marcas estáticas, manchas de natureza química ou d'água, halos, listras luminosas, riscas por fricção ou desgaste por manuseio. Os negativos deverão ser lavados de modo a eliminar da superfície do filme quaisquer traços de resíduos químicos que possam ser prejudiciais a sua conservação.

2.4.7 O executante do processamento fotográfico deverá ter o máximo de cuidados na manipulação do filme para evitar o estiramento e outras deformações dimensionais durante o processo de revelação, secagem, manipulação e conservação. Os negativos obtidos não poderão apresentar variações dimensionais superiores a 0,1 mm (um décimo de milímetro), em qualquer de suas dimensões, efetuando o controle analiticamente a partir das marcas fiduciais.

2.5 Papel Fotográfico e Cópias em Papel.

2.5.1 Sobre papel semi-mate liso peso duplo, de comprovada qualidade, deverão ser produzidas as cópias positivas coloridas.

2.5.2 O papel a ser utilizado será submetido à aprovação da fiscalização, reservando-se à contratante a inspeção de etiquetas e lacres do fabricante quando da exposição do papel fotográfico.

2.5.3 As cópias, em duas (2) coleções, uma no formato 23x23cm e outro de 23x25,5cm contendo todos os dados da câmara, serão produzidas em copiadoras eletrônicas específicas para esta atividade, que deverão permitir a reprodução de todos os detalhes do negativo, apresentando grau de contraste para todas as minúcias e serão entregues acondicionadas em arquivo capa dura, separadas em pastas de plástico tipo véu de noiva.

2.5.4 As cópias deverão apresentar minúcias nítidas e densidade uniforme, compatível com a qualidade dos negativos. Deverão estar livres de marcas estáticas, manchas de natureza química ou d'água, halos, listras luminosas, riscos por fricção ou desgaste de manuseio. As cópias deverão ser lavadas de modo a eliminar da superfície do papel quaisquer traços de resíduos químicos que possam ser prejudiciais a sua conservação.

2.5.5 Todas as cópias em papel deverão apresentar no verso carimbo identificador, do qual constarão, obrigatoriamente, os dados: empresa executora do voo; entidade contratante; escala do voo; distância focal e época da realização das exposições (dia/mês/ano). No corte do papel, em uma (1) das cópias deverão ser preservadas as informações marginais da câmara aerofotogramétrica, como o nível de bolha, a leitura do altímetro, indicadores das atitudes da câmara, hora, distância principal e marcas fiduciais.

2.6 Fotoíndice e Processamento Fotográfico.

2.6.1 Os fotoíndices deverão ser preparados pela justaposição de cópias de contato, sem recorte e com o canto superior esquerdo sempre desobstruído, na escala de 1: 50.000 (um para cinquenta mil), e apresentados no formato padrão para as folhas da carta nesta escala, ou seja, 15' x 15' (quinze minutos sexagesimais por quinze minutos sexagesimais).

2.6.2 As coordenadas geográficas para os cantos dos fotoíndices serão indicadas por pequenas marcas cruciformes, nas dimensões de 5mmx3mm (cinco milímetros por três milímetros), aproximadas a um minuto de arco para a longitude e para a latitude.

2.6.2.1 Na montagem dos fotoíndices deverão ser considerados os seguintes aspectos operacionais:

2.6.2.2 As exposições serão identificadas por etiquetas individuais coladas ao canto superior esquerdo das fotografias, com a numeração produzida por régua 200 e pena 2, padrão K&E.

2.6.2.3 Os números e trechos de faixas serão identificados por etiquetas coladas sobre o eixo longitudinal sobre as fotos extremas de cada folha do foto-índice e nas extremidades das faixas quando estas ocorrerem no interior da quadrícula; os números serão escritos a régua 240 e pena 2, padrão K&E.

2.6.2.4 As principais cidades, vilas, siglas de ferrovias e rodovias, rios, ribeirões e represas, serão identificadas por etiquetas, normografadas a régua 180 e pena 2, padrão K&E, em escrita vertical para os primeiros acidentes e inclinada para a hidrografia.

2.6.2.5 As etiquetas identificadoras dos cantos da quadrícula da folha terão as coordenadas geográficas correspondentes normografadas com a régua 240 e pena 2, padrão K&E.

2.6.2.6 Sendo desaconselhável a montagem conjunta de faixas fotográficas adjacentes tomadas em diferentes altitudes de voo, admite-se a elaboração separada desses blocos de faixas, unindo-os aos demais apenas após a reprodução para a escala uniformizadora de 1:50.000 (um para cinqüenta mil). Neste caso é necessário que a montagem fique condicionada à posição de algumas feições geográficas predominantes, identificadas em folhas da carta sistemática pré-existente, prevenindo-se deformações nas montagens, que posteriormente possam impossibilitar a junção das partes.

2.6.2.7 Admite-se a montagem do foto-índice utilizando-se programas computacionais para o tratamento de imagens (tipo COREL DRAW ou ADOBE PHOTOSHOP), observadas as recomendações quanto a escala final e a rotulação anteriormente apontadas. Os foto-índices formados digitalmente deverão apresentar contraste idêntico ao do tratamento filme, mantida as nuances de cores das fotos originais.

2.6.2.8 Os negativos dos foto-índices serão elaborados em base filme estável com espessura de pelo menos 0,2mm (um quinto de milímetro) e grão fino, para reprodução a cores.

2.6.2.9 Os negativos dos foto-índices deverão estar limpos e livres de manchas residuais de produtos químicos, marcas de dedos ou outras que dificultem a visualização de minúcias, devendo serem lavados de modo a eliminar quaisquer traços de produtos que possam ser prejudiciais à conservação dos referidos negativos.

2.6.2.10 As cópias  dos foto-índices serão realizadas em papel brilhante, semi-mate e de peso duplo, no formato de 15'x15' (quinze minutos sexagesimais por quinze minutos sexagesimais), decompostas em nove parcelas de 23cmx23cm para a entelagem e o dobramento definitivo. No verso de uma dessas parcelas, mais precisamente daquela que após o dobramento ficar à frente das restantes, será colado o esquema de articulação geral das folhas do foto-índice, na escala de 1:2.500.000. As providências anteriores garantem que as folhas do foto-índice, quando dobradas, possam ser armazenadas junto às fotografias.

2.6.2.11 Serão aceitas versões digitais sem perda de qualidade dos dados.

2.6.2.12 As folhas dos foto-índices serão codificadas pelo mesmo índice de nomenclatura e número no mapa índice, das folhas da carta na escala de 1: 50.000.

3 FOTOGRAFIAS DIGITAIS

3.1 Todas as fotos serão digitalizadas por procedimento matricial, em dispositivos de alta precisão especialmente projetados para o uso fotogramétrico, com resolução geométrica por pixel de 15 m (quinze micrometros) a 20 m (vinte micrometros) e exatidão geométrica (desvio da posição prevista) de 2m  (dois micrometros); para a resolução radiométrica, considerada a densidade para fotografias coloridas de até 3,5D, ter-se-á 10 ou 12 bit.

3.2 No processo de aquisição das fotografias digitais o pixel será quadrangular com dimensão situada entre 15 e 20mm (quinze e vinte micrometros).

3.3 A posição relativa entre as imagens deve ser considerada na preparação dos blocos de trabalho (aerotriangulação e restituição). Todas as imagens deverão ser geradas diretamente do rolo filme negativo, de modo a se manter a mesma orientação na digitalização (varredura).

3.4 Todo o processo de digitalização dar-se-á a partir dos rolos de filme, sendo vedado o uso de diafilmes ou duplicação do negativo no processo de digitalização.

3.5 A despeito da solução fotogramétrica utilizar formatos proprietários para as imagens, todas as fotografias digitais serão formatadas, para efeitos de arquivamento e gerenciamento do banco de dados de fotos, em formato comercial TIFF, sem compressão ou compactação.

3.6 Os arquivos correspondentes às fotos digitalizadas serão organizados na estrutura acima descrita e gravados em discos CD-ROM gravável, que serão entregues à contratante, a medida em que forem sendo completadas as áreas em que se subdividiu o trabalho. Simultaneamente serão produzidos em leitora – gravadora quantidade suficiente de HD internos com cabos adaptadores para saída USB, com capacidade de 120 GB (cento e vinte gigabytes), sem compressão.

3.7 No fluxo dos arquivos para a contratante, será considerada como unidade para encaminhamento a área completa.

3.8 No "índice de nomenclatura" não utilizar qualquer separador, traços ou barras. As letras serão sempre grafadas em maiúsculas.

4 APOIO TERRESTRE.

4.1 Infraestrutura Geodésica.

4.1.1 Toda a estrutura de controle terrestre planimétrico será estabelecida com o uso das técnicas do Global Navigation Satellite System (GNSS), mantido o referencial do sistema - o WGS-84, transformado para o SIRGAS-2000.

4.1.2 Os pontos de controle terrestre, de caráter altimétrico, serão subordinados, obrigatoriamente, à rede altimétrica fundamental do IBGE, referenciada ao nível médio dos mares como registrado na Baía de Imbituba, no Estado de Santa Catarina, sendo as altitudes do tipo ortométricas. Os pontos altimétricos serão definidos por nivelamento geométrico.

4.2 Apoio Terrestre.

4.2.1 Deverá ser amarrado ao Sistema de Projeção UTM, DATUM planimétrico – SAD -69/96 (Ajustado) e altimétrico Imbituba.

4.2.2 As determinações planimétricas e/ou altimétricas deverão ser executadas de modo a atenderem as tolerâncias especificadas para a carta classe A.

4.2.3 Monumentação - Todos os pontos do apoio básico deverão ser materializados por marcos de concreto de forma tron​co-piramidal quadrangular, com base 10 x 20 x 60 cm, com haste de metal no seu centro, devendo ficar aflorado 15 cm do solo. Na face voltada para o norte, deverá ser gravada a sigla Codevasf e o número do marco.

4.2.4 Deverão ser detalhadamente descritas suas localizações sob a forma de monogramas, as quais deverão conter além do croqui, a descrição do itinerário. Quando os marcos não forem intervisíveis de solo a solo, deverá ser implantado a uma distância mínima de 100 metros, um  marco de dimensões idênticas, que servirá como orientação para futuras poligonais, com o acréscimo ao número do marco que lhe deu origem da letra A.

4.2.5 Apoio suplementar planialtimétrico, não necessariamente deverá ser monumentado, porém deverão ser implantados marcos em pontos, na sua maioria fotogramétricos que garantam a existência em toda a área de uma malha planialtimétrica com lados de aproximadamente 3 Km - dimensões 10 x 20 x 50 cm, aflorando 15 cm e levando na face superior uma placa convexa com cruzeta gravada no centro e, em baixo relevo, na face voltada para o norte a sigla Codevasf e o número do marco. Esses marcos deverão ter detalhadamente descritos suas localizações sob forma de monogramas, pois que se destinam a emprego em futuros trabalhos: por esse motivo, quando não houver visibilidade para outro marco, deverá ser implantado um marco de azimute a pelo menos 100 metros, com as mesmas características e o acréscimo da letra A ao número do marco que orientará. 

5 AEROTRIANGULAÇÃO

5.1 A determinação dos pontos fotogramétricos para o controle dos processos de orientação exterior e absoluta, dar-se-á por procedimentos de fototriangulação numérica, a partir das coordenadas definidas pelos pontos de controle terrestre e medições em equipamento fotogramétrico numérico (Digital Photogrammetric Workstation - DPW). Os pontos fotogramétricos serão no mínimo de seis (pontos de GRUBER) por modelo fotogramétrico, posicionados a não menos de 1,5cm (um centímetro e meio) da borda das fotos.

5.2 O ajustamento das medições efetuadas no equipamento fotogramétrico numérico ao apoio terrestre, será realizado utilizando-se programa ou programas computacionais de larga aceitação no campo da Cartografia, mantido o referencial SAD-69 do apoio terrestre e a superfície do elipsóide associado ao sistema como superfície de cálculo. 

5.3 Os resultados da aerotriangulação, expressos pelo erro-padrão planimétrico e o erro-padrão altimétrico para os pontos fotogramétricos, deverão atender a classe da carta desejada. Em nenhuma hipótese serão aceitos valores superiores aos assinalados, por bloco fotogramétrico ou por área em que se agrupam as folhas do mapeamento. O sistema geodésico de referência para a planimetria será o SIRGAS-2000, as altitudes serão as ortométricas vinculadas ao referencial de Imbituba.

5.4 A contratada deverá apresentar à contratante, ao final dos trabalhos de ajustamento de cada bloco fotogramétrico, os relatórios de ajustamento originais contendo os resíduos de orientação interior de cada foto, resíduos da orientação exterior, nos pontos de apoio, número de injunções, nível de significância e confiança com realização de testes estatísticos unilaterais e bilaterais, emitidos pelo programa selecionado, para o acompanhamento e controle da fiscalização, que deverá apreciá-los e emitir parecer conclusivo quanto ao prosseguimento das atividades.

6 RESTITUIÇÃO

6.1 A restituição deverá ser feita on-line em escala 1:5.000 a partir de voo em escala 1:15.000 em aparelhos restituidores compatíveis com a escala da planta final e com a equidistância das curvas de nível requeridas, em “níveis” diversos de informações, conforme a identidade dos detalhes que representarão, para redesenhos futuros em outras escalas.

6.2 Os arquivos decorrentes da restituição deverão ser concatenados com as cartas adjacentes já restituídas dando continuidade às linhas e áreas.

6.3 Serão restituídos todos os detalhes planimétricos, divididos em níveis de informações conforme orientações da Codevasf, tais como:

6.3.1 Benfeitorias: Construções, edificações, divisas de propriedades;

6.3.2 Hidrografia: Restituição de rios, riachos, córregos, lagos, lagoas, represas e suas pontes, bueiros, pinguelas e respectivas indicações;

6.3.3 Sistema Viário: Restituição de todas as estradas, principais vias, ferrovias, aeroportos e suas respectivas indicações;

6.3.4 Geomorfologia: cortes, aterros, erosões e obras de contensão;

6.3.5 Informações altimétricas:

6.3.5.1 Curvas de nível a cada 1 (um) metro sendo destacada a curva de nível mestra a cada 5 (cinco) metros;
6.3.5.2 Deverão ser levantados pontos contados em terrenos planos, como também nas elevações e depressões e níveis d’água; e
6.3.5.3 A fim de garantir a precisão requerida pela Codevasf, a restituição das curvas de nível será precedida de um reticulado toda vez que o afastamento das curvas de nível for superior a 2 cm.

6.4 Deverão ser apresentados copiões 1:5.000 das folhas editadas contendo:

6.4.1 legendas das convenções adotadas;

6.4.2 malha de coordenadas com reticulado a cada 250 metros;

6.4.3 o título Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba e a sua logomarca;

6.4.4 as escalas numérica e gráfica, o nome da firma executora, a data do levantamento, escalas das fotos, o fator de deformação (K), convergência meridiana no centro da folha, datum horizontal, vertical e projeção e fuso;

6.4.5 o quadro de articulação e código da folha, contendo datas de voo, apoio de campo, aerotriangulação e restituição; e

6.4.6 os valores das coordenadas geográficas nos quatro cantos da folha.

6.4.7 as folhas deverão seguir a nomenclatura das cartas do mapeamento sistemático brasileiro.

6.4.8 Deverão ser geradas reduções em escala 1:25.000 de toda área restituída. Estas reduções deverão seguir a nomenclatura das cartas do mapeamento sistemático brasileiro.

6.4.9 Os serviços de restituição deverão seguir os padrões de níveis de informação já definidos pela Codevasf.

6.4.10 A empresa contratada deverá possuir todos os recursos técnicos e de pessoal necessários para realização dos serviços – profissionais especializados, equipamentos de informática, softwares, etc.

6.4.11 Não será permitida a subcontratação de parte ou a totalidade dos serviços.

6.4.12 A Codevasf destacará profissionais do seu quadro de empregados para supervisionar e orientar a realização dos serviços.

6.4.13 A empresa contratada deverá, caso necessário, arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos profissionais envolvidos nos trabalhos, bem como por todos os encargos trabalhistas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Edital.

6.4.14 Os padrões de níveis de informação, cores e informações deverão ser executados conforme solicitado pela fiscalização da Codevasf.

